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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001579-54.2010.815.2001.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Sandro Batista da Silva.
Advogado : Ricardo Tadeu Feitosa Bezerra.
1º Apelado : Associação Comercial de São Paulo (ACSP).
Advogado : Ricardo Chagas de Freitas.
2º Apelado : Banco do Brasil S/A.
Advogado : Patrícia de Carvalho Cavalcanti.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
CANCELAMENTO  DE  RESTRIÇÃO
CADASTRAL  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DO
DEVEDOR EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO.  NEGATIVAÇÃO  DEVIDA.
COMPROVAÇÃO DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO.
CORRESPONDÊNCIA  ENCAMINHADA  AO
ENDEREÇO  INDICADO  PELO  CREDOR.
ATENDIMENTO  DO  ART.  43,  §2º,  DO  CDC.
DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
RECURSO NÃO PROVIDO. 

-  A parte autora não se insurgiu em face da existência
da dívida, por lado, limitou-se apenas a alegar que o
débito não seria certo, líquido e exigível em face dos
encargos  cobrados.  Portanto,  não  se  voltando  o
promovente  quanto  ao  débito  em  si  cobrado,
pressupõe-se, a meu ver, ser este existente, restando,
assim, ausente a motivação para o seu cancelamento.

-  É  entendimento  por  demais  consolidado  nos
Tribunais pátrios a necessidade de prévia notificação
do  devedor,  antes  de  seu  nome  ser  incluído  no
cadastro  de  proteção  ao  crédito,  sendo  essa
comunicação  de  inteira  responsabilidade  do
respectivo órgão mantenedor.
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-  Os  elementos  de  prova  coligidos  aos  autos  são
suficientes  para  atestar  que,  ao  contrário  do  que
alegado  pelo  demandante,  efetivamente  houve  a
prévia  comunicação,  por  meio  de  correspondência
encaminhada  ao  endereço  indicado  pelo  credor,  10
(dez)  dias  antes  da  disponibilização  da  inclusão,
afigurando-se  improcedente  o  pleito  indenizatório
formulado na exordial.

-  “É dispensável  o  aviso  de  recebimento  (AR)  na
carta  de  comunicação  ao  consumidor  sobre  a
negativação  de  seu  nome  em  bancos  de  dados  e
cadastros.” (Súmula 404 do STJ).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Sandro Batista da
Silva contra sentença proferida pelo juízo da 4ª Vara Cível da Comarca da
Capital nos autos da  Ação de Cancelamento de Restrições Cadastrais c/c
Danos  Morais,  ajuizada  contra  o  Banco  do  Brasil  S/A e  a Associação
Comercial de São Paulo (ACSP).

O  autor,  na  inicial  (fls.  02/11),  alegou  que  teve  seu  nome
negativado nos  cadastros  de  proteção ao  crédito pelos  demandados,  sem a
prévia e devida notificação, por débito que não seria líquido, certo e exigido,
uma vez que, em 30 (trinta) dias, a dívida haveria saltado de R$ 23,84 (vinte e
três reais e oitenta e quatro centavos) para R$ 25,18 (vinte e cinco reais e
dezoito centavos), desconhecendo o autor as planilhas de encargos cobrados.

Desta feita, requereu o promovente, em sede de antecipação de
tutela,  o  reconhecimento  da  negativação  indevida,  com  o  consequente
cancelamento das restrições cadastrais, devendo, no mérito, ser ratificado o
pedido antecipatório, além da condenação dos demandados por danos morais.

Antecipação de tutela indeferida (fls. 30)

Contestação apresentada pelo Banco do Brasil S/A (fls. 34/51),
defendendo a legalidade da negativação, porquanto o autor deixou de efetuar o
pagamento das parcelas de empréstimo contratadas. 

Informou o banco que “o autor contratou quatro operações de
empréstimo,  das  quais  três  foram  corretamente  liquidadas,  entretanto,  a
operação  n.  1.489.514,  contratada  em  13/10/2005,  no  valor  de  250,00
(duzentos  e  cinquenta  reais),  cujo  pagamento  aconteceria  em  12  (doze)
parcelas com vencimento entre 13/11/2005 a 13/10/2006, não foi quitada pelo
autor, sendo contabilizada em prejuízo do banco réu.”
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Aduziu, ainda, que foram encaminhados três avisos de cobrança
para  a  residência  do  promovente  datados  de  21/11/2005,  02/12/2005  e
18/09/2008, destacando que as correspondências são enviadas sem aviso de
recebimento,  razão pela  qual  não poderia  comprovar  seu recebimento pelo
demandante.

Ressaltou  que  o  endereço  informado  pelo  autor  quando  da
contratação não correspondia ao endereço constante na peça exordial, sendo
de competência do cliente  a atualização de seu cadastro junto à instituição
financeira. Ao final, requereu a improcedência dos pedidos iniciais.

Impugnação à contestação (fls. 91/96).

A segunda demandada também apresentou contestação às fls.
104/113,  sustentando,  preliminarmente,  a  sua  ilegitimidade para  figurar  no
feito. No mérito, defendeu a inexistência de ato ilícito, já que “cumpriu com
sua única obrigação, qual seja, o dever de notificar a parte autora perante os
apontamentos lançados em seu banco de dados.” Consequência disso, na sua
ótica, não haveria que se falar em reparação por danos morais.

Réplica impugnatória às fls. 135/135.

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  base  reconheceu  a
improcedência dos pedidos iniciais (fls. 150/153).

Inconformado, o autor atravessou apelação cível (fls. 156/159),
sustentando, em síntese, a impossibilidade de inscrição de seu nome no rol dos
cadastros de restrição ao crédito,  já que a dívida não seria certa,  líquida e
exigível. Informou que em nenhum momento reconheceu nos autos o suposto
débito  que  originou  a  inscrição,  bem ainda  que  não  restou  comprovada  a
existência de prévia notificação, sendo, assim, indevida sua negativação. Com
isso, requereu a reforma da sentença para que fossem julgados procedentes
seus pedidos iniciais.

Contrarrazões apresentadas pelas rés às fls. 163/166 e 171/176.

O  Ministério  Público  apresentou  parecer  às  fls.  180,  sem
manifestação  no  mérito,  porquanto  ausente  interesse  público  a  ensejar  a
intervenção Ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
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1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC)  –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento  deverá  regular  os  requisitos de  admissibilidade  e  os  efeitos  do
recurso contra aquela interposto. Trata-se da imposição do art.  14 do Novo
Código  de  Processo  Civil,  no  sentido  de  respeito  aos  atos  processuais  já
praticados  e  às  situações  jurídicas  consolidadas,  refletindo,  inclusive,  na
impossibilidade de aplicação do novo instituto da sucumbência recursal, em
decorrência da existência de um direito subjetivo processual adquirido pelo
recorrente de  não ter  sua situação sucumbencial  agravada pelo advento da
nova  codificação,  no  decorrer  do  trâmite  de  um  recurso  anteriormente
interposto.

Assim,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço do
Recurso Apelatório, passando a apreciar os seus argumentos. 

Pois  bem.  Inicialmente,  destaco  que  não  merece  qualquer
reparo a sentença atacada. É que, como bem pontuou o magistrado de primeiro
grau, em momento algum, a parte autora se insurgiu em face da existência da
dívida. Em verdade, limitou-se apenas a alegar que o débito não seria certo,
líquido e exigível em face dos encargos cobrados. Portanto, não se voltando o
promovente quanto à dívida em si cobrada, pressupõe-se, a meu ver, ser esta
existente, restando, assim, ausente a motivação para o seu cancelamento.
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Ora, segundo se verifica da cláusula oitava do contrato firmado
entre as partes (fls. 82), é possível a cobrança de encargos financeiros em caso
de descumprimento contratual. Todavia, não cabe a esta relatoria se pronunciar
acerca da legalidade ou não da cobrança dos encargos pactuados, já que esta
ação não objetiva a revisão de contrato.

Ademais, ao que se verifica dos autos, os recorridos muito bem
demonstraram a existência de fato modificativo do direito do autor, a teor do
que prescreve o art. 333, II, do CPC, trazendo aos autos cópia do contrato de
empréstimo  (fls.  82/83),  bem como de  que  houve  a  prévia  notificação  ao
recorrente (fls. 115/118). 

Como é cediço, estabelece o art. 43, § 2.º, do Código de Defesa
do Consumidor que “a abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais
e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não
solicitada por ele.” 

Ademais  o  Enunciado 359 de  Súmula  do  STJ  preceitua  que
“cabe ao órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a notificação
do devedor antes de proceder à inscrição”. 

Logo,  é  obrigatória  a  comunicação  prévia  e  por  escrito  ao
consumidor da negativação de seu nome em órgãos de proteção ao crédito.
Aquele  que  porventura  proceder  de  modo  contrário  incorrerá  em  conduta
ilícita, gerando, por consequência, o dever de indenizar.

Nesse sentido, leciona James Eduardo Oliveira sobre a norma
em comento:

“visa a um só tempo cientificar o consumidor de que
seu  de  que  seu  nome  está  inserido  em  lista  que
potencialmente  o  retira  do  campo  creditício  e
permitir  que ele demonstre o equívoco da inclusão
ou da informação obtida pelo órgão gestor.  Está-se,
portanto, diante de direito subjetivo do consumidor
textualmente consagrado na lei  de regência e que
por isso não pode ser postergado nem negligenciado
em nenhuma circunstância,  cabendo às  entidades
que  atuam no setor  de  catalogação  de  dados  dos
consumidores agir com estrita observância do dever
legal  em  consideração.”  (OLIVEIRA,  James
Eduardo. Código de defesa do consumidor: anotado
e comentado. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 477-
478)

No caso dos autos, como já dito,  houve a prévia comunicação
ao recorrente,  encaminhada  ao endereço  indicado  pelo  devedor  quando da
contratação, 10 (dez) dias antes da disponibilização da inclusão.

Sobre o tema, observe-se o seguinte aresto:
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“DECLARATÓRIA.  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  COMUNICAÇÃO  PRÉVIA.
SÚMULA 404/STJ.  INSCRIÇÃO REGULAR.  I  -  É
REGULAR  A  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES,  QUANDO  PRECEDIDA  DE
COMUNICAÇÃO ENVIADA AO AUTOR, PARA O
ENDEREÇO INFORMADO. SÚMULA 404/STJ. II
- APELAÇÃO DESPROVIDA”.
(TJ-DF - APL: 215867520108070001 DF 0021586-
75.2010.807.0001, Relator: VERA ANDRIGHI, Data
de Julgamento: 06/06/2012, 6ª Turma Cível, Data de
Publicação:  14/06/2012,  DJ-e  Pág.  170).  (grifo
nosso).(grifo nosso).

Ressalte-se, ademais, que a alegação de  que não há prova de
que a referida notificação tenha sido entregue ao apelante não lhe socorre,
tendo em vista  que  não há  qualquer  exigência  legal  de  observância  de  tal
formalidade pelo órgão de proteção ao crédito, bastando que seja comprovada
a remessa para o endereço fornecido pelo consumidor.

A  matéria,  registre-se,  encontra-se  sumulada  pelo  Colendo
Superior Tribunal de Justiça:

“É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta
de comunicação ao consumidor sobre a negativação
de  seu  nome  em  bancos  de  dados  e  cadastros.
(Súmula 404)”

Outrossim, é de responsabilidade do contratante a atualização
de seus dados cadastrais, não sendo uma suposta desatualização do endereço
do promovente capaz, inclusive, de infirmar a devida observância das normas
protetivas de consumo por parte do órgão mantenedor do cadastro de proteção
ao crédito.

Com efeito, não se pode exigir da  Associação Comercial de
São Paulo (ACSP) que a prova de que o envio da comunicação tenha sido
efetivado no endereço em que reside o consumidor, eis que a responsabilidade
pelo  fornecimento  dos  dados  cadastrais  dos  devedores  pertence  à  entidade
apontante,  cabendo  à  mantenedora  do  cadastro  apenas  enviá-la  para  o
endereço que lhe foi disponibilizado pelo contratante. 

Confira-se os seguintes julgados, que bem elucidam a presente
asserção:

“APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  1.0024.05.775095-2/001
22.03.2006  -  BELO  HORIZONTE  EMENTA:
INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - INSCRIÇÃO EM
CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  -
FALTA  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  -
COMPETÊNCIA ART. 43, § 2º,  CDC - EMPRESA
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RESPONSÁVEL  PELO  BANCO  DE  DADOS  -
LEGITIMIDADE PASSIVA - NÃO RECEBIMENTO
DA NOTIFICAÇÃO - AUSÊNCIA DE CULPA DO
BANCO  DE  DADOS  -  DANO  MORAL  -
IMPROCEDENTE  -  VOTO  VENCIDO.  A
responsabilidade pelo envio da notificação prévia ao
consumidor  para  fins  de  inclusão de seu nome no
cadastro  de  negativação,  é  da  empresa
administradora  do  banco  de  dados,  a  teor  do
disposto  no  art.  43,  §  2º,  CDC,  sendo  esta,  pois,
parte legítima na Ação de Indenização por danos sob
alegação  de  omissão  daquela  exigência.  Inexiste
responsabilidade  do  banco  de  dados  quando  as
notificações  enviadas  ao  consumidor,  ainda  que
pela instituição credora, não são recebidas porque
endereço  do  devedor  está  desatualizado  por  sua
culpa.  v.v.:  A  responsabilidade  pelo  registro  do
nome do devedor na "lista  negra" é  da instituição
que prestou informação negativa sobre seu cliente e
não  do  órgão  de  restrição  de  crédito  que  apenas
executa a inscrição a pedido do credor, nos moldes
do  contrato  de  prestação  de  serviços,
disponibilizando, assim, os dados para consulta das
informações  que  lhe  são  enviadas.  Não  responde,
por corolário, pela irregularidade do cadastro e tão
pouco  pela  falta  de  comunicação  prévia  pela
inscrição, visto que tal obrigação cabe ao credor.”
(TJ-MG  100240577509520011  MG
1.0024.05.775095-2/001(1),  Relator:  FERNANDO
CALDEIRA  BRANT,  Data  de  Julgamento:
19/04/2006, Data de Publicação: 05/05/2006). (grifo
nosso).

"AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  -
ENTIDADE  DE  ORIGEM  -  SPC  -  ÓRGÃO
CENTRALIZADOR  -  LEGITIMIDADE  PASSIVA  -
COMPROVAÇÃO  ENVIO  NOTIFICAÇÃO-
PROTOCOLO DE COMUNICAÇÕES DE DÉBITO -
DANOS  MORAIS  -  INOCORRÊNCIA.  Embora  a
entidade  de  origem  do  registro  de  restrição  ao
crédito tenha sido a Associação Comercial  de São
Paulo,  o  SPC  Brasil/CDNL,  na  condição  de
gerenciador  do  banco  de  dados,  é  parte  legítima
para figurar no polo passivo da ação de indenização
por  dano  moral,  por  suposta  ausência  de  prévia
notificação  à  inclusão.  Não  havendo  qualquer
elemento que possa elidir o documento (Protocolo de
Comunicações de Débito) como evidência do envio
da notificação e também não sendo exigível o aviso
de  recebimento,  é  perfeitamente  válida  a  prova,
afastando-se,  assim,  a  indenização  por  danos
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morais.  A divergência possível entre o endereço da
correspondência  e  o  da  residência  da  autora,
informado na inicial, não torna o ato de notificação
inválido,  especialmente,  porque  a  entidade
mantenedora  do  cadastro  somente  recebe  as
informações  fornecidas  pelo  credor."  (TJMG,  AC
1.0024.09.479357-7/001,  15ª  Câmara  Cível,  Rel.
Des. TIAGO PINTO, 03/11/2011) (grifei)

Em relação ao dano moral,  em si,  tenho que não é qualquer
situação  que  venha  acarretar  aborrecimento  ao  indivíduo  que  pode  ser
considerada como tal. Na minha concepção, para caracterização do dano moral
há a necessidade de comprovação do efetivo prejuízo ocasionado pelo ato,
lastreada em provas  sérias e idôneas que venham comprová-lo.  Outrossim,
como visto à saciedade, o recorrente foi prévia e devidamente notificado, não
havendo, assim, que se falar no dano indenizável.

Ao que se pode ver, um dos fatos mais corriqueiros atualmente
é o ingresso de ações judiciais requerendo a reparação por dano moral. Dar
razão a  todas  elas seria  banalizar  um direito  relevante,  minimizando a sua
importância e o seu valor, quer social, quer jurídico.

Por  fim,  trago  à  baila  jurisprudências  de  nossos  Tribunais
pátrios a compactuar com o entendimento ora esposado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CADASTRO  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  INSCRIÇÃO.  NOTIFICAÇÃO
PRÉVIA.  ENVIO  COMPROVADO.  FORMALIDADE  DA
NOTIFICAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
DECISÃO MANTIDA. 
1. De acordo  com o  entendimento  consolidado
nesta Corte, a notificação prévia de que trata o art.
43, § 2º, do CDC, considera-se cumprida pelo órgão
de manutenção do cadastro com o simples envio da
correspondência ao endereço fornecido pelo credor.
2. No caso, o Tribunal de origem, analisando a prova
dos autos, concluiu que a exigência do art. 43, § 2º,
do  CDC  foi  devidamente  cumprida.  Dessa  forma,
não  há  como  proceder  ao  exame  da  pretensão
recursal,  no  sentido  de  verificar  se  tal  notificação
continha  a  informação  sobre  a  possibilidade  de
negativação  do  nome  do  recorrente,  a  teor  da
Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp
245.667; Proc. 2012/0222011-3; PR; Quarta Turma;
Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira; Julg. 16/04/2013;
DJE 23/04/2013)(grifo nosso).
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“EMBARGOS  INFRINGENTES.  AÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE CIVIL C/C INDENIZATÓRIA
POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS E ABALO DE
CRÉDITO. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO (ART. 43, § 2º
DO  CDC.  PRAZO DE  10 DIAS.  ILÍCITO.
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.  DANOS
MORAIS.  ABALO  DE  CRÉDITO.  NÃO
CARACTERIZADOS.  AUSÊNCIA  DE  NEXO
CAUSAL.
1. In casu, a insurgência do autor cinge-se ao prazo
de  cumprimento  da  formalidade  notificatória
prevista no § 2º do art. 43 do CDC, alegando que
exíguo para que tomasse as providências cabíveis. 
2.  O desgaste que o demandante alega ter sofrido
está mais próximo do mero aborrecimento do que de
gravame  à  sua  honra.  A  hipótese  amolda-se  ao
experimento  de  dissabor  em  suas  relações  de
consumo,  ao  inconveniente  que  não  ultrapassa  o
aborrecimento,  em  termos  psíquicos.  Não  detecto,
nessa situação, ofensa à honra ou à auto-estima do
consumidor,  sobretudo,  porquanto  comprovada  a
remessa da prévia notificação. 
3. Está expressamente disposto no art. 43, § 3º da Lei
8.078/90:  O  consumidor,  sempre  que  encontrar
inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir
sua  imediata  correção,  devendo  o  arquivista,  no
prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos
eventuais  destinatários  das  informações  incorretas.
Portanto, era ônus da própria parte diligenciar na
baixa, caso tivesse urgência em preservar seu bom
nome e crédito. 4. Se assim não se entender, acabar-
se-á por banalizar o dano moral, incentivando mais
e  mais  o  ajuizamento  de  demandas  em  busca  de
indenizações  pelos  mais  corriqueiros
aborrecimentos, o que nada mais é do que promover
a litigiosidade na busca pelo ganho fácil e indevido.
5.  Inexistência  de  ilicitude  na  conduta  da  ré.
Exercício regular de um direito (art. 188 do CCB).
EMBARGOS  INFRINGENTES  DESACOLHIDOS,
POR MAIORIA.”
(Embargos  Infringentes  Nº  70024064784,  Terceiro
Grupo  de  Câmaras  Cíveis,  Tribunal  de  Justiça  do
RS,  Relator:  Osvaldo  Stefanello,  Julgado  em
06/06/2008). (grifo nosso).

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo íntegra a sentença de primeiro grau.

É COMO VOTO.

Apelação Cível nº 0001579-54.2010.815.2001. 9



Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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